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Grupo
de

pessoal
Nível Área funcional Carreira Categoria

Número
de

lugares

Técnico-profissional . . . . – Atendimento e apoio a indiví-
duos com doenças do foro
alcoológico; dinamização de
actividade complementar de
acção terapêutica e reinserção
na comunidade.

Técnica profissional . . . . . . Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista 3Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Administrativo . . . . . . . . . – Coordenação e chefia de ser-
viços.

— Chefe de repartição . . . . . . . . . . 1
— Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . 2

Contabilidade, pessoal, aprovi-
sionamento, património,
secretaria, expediente e
arquivo.

Assistente administrativo Assistente administrativo espe-
cialista.

3

Assistente administrativo prin-
cipal.

4

Assistente administrativo . . . . . . 4

– Arrecadação de receitas, paga-
mentos e respectiva escritu-
ração.

Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . – Condução e conservação de veí-
culos ligeiros.

Motorista de ligeiros . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . . . . . 1

Recepção, emissão e encami-
nhamento de chamadas tele-
fónicas.

Telefonista . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

– Acção médica . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção médica . . . Auxiliar de acção médica . . . . . . . 6

– Aprovisionamento e vigilância Auxiliar de apoio e vigi-
lância.

Auxiliar de apoio e vigilância . . . . 2

(a) Cargo equiparado, nos termos do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 269/95, de 19 de Outubro, para todos os efeitos legais, ao de director de serviços.
(b) Cargo equiparado, nos termos do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 269/95, de 19 de Outubro, para todos os efeitos legais, ao de chefe de divisão.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 498/2001

de 14 de Maio

A Lei de Bases da Política Florestal, aprovada pela
Lei n.o 33/96, de 17 de Agosto, considera a política flo-
restal nacional como fundamental para o desenvolvi-
mento e fortalecimento das instituições e programas
para a gestão, conservação e desenvolvimento susten-
tável das florestas e sistemas naturais associados, visando
a satisfação das necessidades da comunidade.

A execução da política florestal constitui uma atri-
buição fundamental do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, através da Direc-
ção-Geral das Florestas, investida em autoridade flo-
restal nacional pelo Decreto-Lei n.o 256/97, de 27 de
Setembro, sendo responsável pela política florestal e
legalmente competente para o exercício de funções de
autoridade.

Para melhor concretizar os seus objectivos de auto-
ridade e política florestal, bem como coordenar os meios
ao seu dispor para a fiscalização da sua aplicação, foi
criado o Corpo Nacional da Guarda Florestal, previsto
no artigo 30.o do Decreto Regulamentar n.o 11/97, de
30 de Abril.

O Decreto-Lei n.o 111/98, de 24 de Abril, veio reva-
lorizar a carreira de guarda florestal que integra o Corpo
Nacional da Guarda Florestal da Direcção-Geral das
Florestas.

Ao Corpo Nacional da Guarda Florestal estão come-
tidas importantes funções no âmbito da protecção e con-
servação da floresta, da caça e pesca e de outros recursos
silvestres.

Pela importância estratégica da sua acção na aplicação
da política florestal e na fiscalização do cumprimento
da legislação florestal, importa dignificar o desempenho
daquelas funções e a sua imagem pública, estimulando
os seus elementos a um cumprimento empenhado e com-
petente da sua missão.

Com tal objectivo, e à semelhança da Portaria
n.o 484/99, de 3 de Julho, que criou as medalhas de
honra da agricultura e das pescas, é criado um regime
de atribuição de condecorações e medalhas aos mem-
bros do Corpo Nacional da Guarda Florestal que se
distingam no desempenho das suas funções com exem-
plar zelo, competência e mérito.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do dis-
posto nos artigos 2.o dos Decretos-Leis n.os 74/96 e
111/98, respectivamente de 18 de Junho e 24 de Abril,
o seguinte:

1.o São criadas as medalhas florestais conforme o
Regulamento anexo à presente portaria e da qual faz
parte integrante.
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2.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 24 de
Abril de 2001.

REGULAMENTO DAS MEDALHAS FLORESTAIS

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento institui as medalhas flores-
tais e estabelece os requisitos de atribuição e os critérios
que presidem à sua concessão.

Artigo 2.o

Âmbito

As medalhas florestais destinam-se a galardoar os
mestres e guardas florestais por relevantes serviços pres-
tados no âmbito da sua actividade ou a premiar excep-
cionais qualidades profissionais e humanas.

Artigo 3.o

Modalidades

1 — As medalhas florestais compreendem as seguin-
tes modalidades:

a) Medalha de mérito — destinada a galardoar os
mestres e guardas florestais que ao longo da
sua carreira se tenham distinguido pela sua dedi-
cação ao serviço e pelas suas excepcionais qua-
lidades profissionais e humanas;

b) Medalha de valor florestal — destinada a galar-
doar os mestres e guardas florestais que no exer-
cício das suas funções se distingam de forma
relevante na defesa do património florestal,
cinegético e piscícola;

c) Medalha de comportamento exemplar — desti-
nada a galardoar os mestres e guardas florestais
que no exercício das suas funções revelem exem-
plar conduta ética e disciplinar e comprovado
espírito de lealdade.

2 — A medalha de comportamento exemplar com-
preende os seguintes graus, de acordo com o número
de anos de serviço na carreira:

Medalha de ouro;
Medalha de prata;
Medalha de cobre.

3 — O formato e as características físicas das meda-
lhas constam do anexo ao presente Regulamento, do
qual faz parte integrante.

CAPÍTULO II

Critérios de atribuição

Artigo 4.o

Medalha de mérito

A medalha de mérito é atribuída a mestres e guardas
florestais que possuam no mínimo 20 anos de serviço
na carreira e que preencham os seguintes requisitos:

a) Tenham registado um louvor individual conce-
dido pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas;

b) Tenham boas informações dos seus superiores
hierárquicos.

Artigo 5.o

Medalha de valor florestal

1 — A medalha de valor florestal é atribuída com
base em louvor, onde as acções e serviços prestados
sejam expressamente citados.

2 — A medalha de valor florestal pode ser atribuída,
excepcionalmente, a outros funcionários ou entidades,
públicas ou privadas, que individual ou colectivamente
tenham contribuído para a defesa, promoção ou valo-
rização do património florestal, cinegético e piscícola.

Artigo 6.o

Medalha de comportamento exemplar

A medalha de comportamento exemplar é atribuída,
com base em proposta do superior hierárquico devi-
damente fundamentada, aos mestres e guardas florestais
que tenham demonstrado uma exemplar competência
e uma boa conduta ética e disciplinar, em função dos
seguintes anos de serviço na carreira:

a) Medalha de ouro — mínimo de 20 anos;
b) Medalha de prata — mínimo de 15 anos;
c) Medalha de cobre — mínimo de 10 anos.

CAPÍTULO III

Processo de atribuição

Artigo 7.o

Conselho da medalha

1 — É criado um conselho da medalha, que procede
à análise das propostas de atribuição das medalhas.

2 — O conselho da medalha é presidido pelo direc-
tor-geral das Florestas e composto pelos seguintes
vogais:

a) Os directores regionais de Agricultura da área
a que pertencem os mestres ou guardas flo-
restais;

b) O chefe de divisão de Coordenação do Corpo
Nacional da Guarda Florestal.

Artigo 8.o

Atribuição

1 — As medalhas de mérito e de valor florestal são
atribuídas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
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vimento Rural e das Pescas, sob proposta do conselho
da medalha.

2 — As medalhas de comportamento exemplar são
atribuídas pelo director-geral das Florestas, sob proposta
do conselho da medalha.

3 — A atribuição das medalhas é feita uma vez por
ano e de preferência no dia 25 de Maio, Dia Nacional
do Guarda Florestal, criado por despacho do Ministro
da Agricultura, Pescas e Alimentação de 1 de Setembro
de 1989.

CAPÍTULO IV

Uso e formalidades

Artigo 9.o

Uso

1 — As medalhas são usadas do lado esquerdo do
peito pela seguinte ordem:

1.o Medalha de mérito;
2.o Medalha de valor florestal;
3.o Medalha de comportamento exemplar.

2 — Os agraciados com a medalha de comportamento
exemplar e que venham a ser galardoados com outra
medalha da mesma classe, correspondente a maior
número de anos de serviço na carreira, deixam de usar
a que anteriormente lhes foi atribuída.

3 — Os agraciados com medalhas florestais usam a
fivela e a correspondente fita em todos os uniformes.

Artigo 10.o

Perda do direito de uso

Todo aquele que for condenado por crime ou por
infracção disciplinar a que corresponde a pena de demis-
são da função pública perde o direito a usar qualquer
das medalhas referidas no presente diploma.

Artigo 11.o

Formalidades

1 — A atribuição de medalhas florestais é confirmada
através de diploma.

2 — O uso das medalhas deve ser sempre indicado
em ordem de serviço.

3 — Haverá um livro de registo na Direcção-Geral
das Florestas para as medalhas atribuídas.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 12.o

Título póstumo

As medalhas de mérito e de valor florestal podem
ser atribuídas a título póstumo.

ANEXO

(a que se refere o n.o 3 do artigo 3.o)

1 — Medalha de mérito — a medalha de mérito é
fabricada em prata e acabamento dourado a ouro fino,
tendo uma estrela de quatro pontas, assente sobre uma
coroa de carvalho, esmaltada a verde transparente, com
círculo sobreposto, esmaltado a branco com a legenda
«Serviços Florestais — Mérito» e em sobreposição o
símbolo do Corpo Nacional da Guarda Florestal, recor-
tado e esmaltado, nas cores respectivas, sobre fundo
de ouro, com a dimensão de 50 mm, ligeiramente côn-
cava em perspectiva, a quatro planos.

A medalha será suspensa por argola articulada com
canevão e fita de seda com 30 mm de largura com sete
filetes verticais, sendo o do centro de cor verde, com
8 mm de largura e os exteriores de cor branca, levando
estes uma lista de cor verde, com 1 mm de largura, com
uma fivela vazada encimada por uma travinca.

2 — Medalha de valor florestal — a medalha de valor
florestal é fabricada em prata e acabamento dourado
a ouro fino, tendo um resplendor com nove pontas, com
um círculo sobreposto, esmaltado a branco com a
legenda «Serviços Florestais — Valor Florestal» e em
sobreposição o símbolo do Corpo Nacional da Guarda
Florestal, recortado e esmaltado nas cores respectivas,
sobre fundo de ouro, com a dimensão de 45 mm, ligei-
ramente côncava em perspectiva, a quatro planos.

A medalha será suspensa por argola articulada com
canevão e fita de seda com 30 mm de largura, com três
filetes verticais, sendo o do centro de cor verde, com
20 mm de largura, e os exteriores de cor branca.

3 — Medalhas de comportamento exemplar — as
medalhas de comportamento exemplar são fabricadas
em prata dourada, em prata e em bronze, de formato
circular, com 42 mm de diâmetro e 2 mm de espessura.
Ostentam o símbolo do Corpo Nacional da Guarda Flo-
restal e, a circundar o mesmo, a legenda «Comporta-
mento Exemplar — Serviços Florestais». No reverso
estão ornamentadas com folhas de carvalho em alto
relevo.

A medalha será suspensa por argola articulada com
canevão e fita de seda com 30 mm de largura, com três
filetes verticais de igual largura, sendo os exteriores de
cor amarela para a medalha de ouro, verde para a meda-
lha de prata e castanha para a medalha de cobre e
o do centro de cor branca.
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Anverso Reverso

Anverso Reverso
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Anverso Reverso

Portaria n.o 499/2001

de 14 de Maio

Pela Portaria n.o 722-P2/92, de 15 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 723/97, de 22 de Agosto, foi conces-
sionada ao Clube de Caçadores da Pinheira Mansa a
zona de caça associativa (processo n.o 564-DGF) situada
nas freguesias de Salvador, Olaia e Paço, município de
Torres Novas, com a área de 692,3914 ha, válida até
7 de Maio de 2001.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação com fundamento no artigo 83.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do citado decreto-lei e no n.o 3 do artigo 164.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É suspensa a actividade cinegética na zona de
caça associativa (processo n.o 564-DGF) pelo prazo
máximo de 180 dias.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
8 de Maio de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 27 de
Abril de 2001.

Despacho Normativo n.o 22/2001

Através do Despacho Normativo n.o 9/2001, de 23 de
Janeiro, foram definidas as regras relativas a compe-
tência, metodologia, procedimentos e calendário de can-
didaturas no âmbito do Sistema Integrado de Gestão
e Controlo de ajudas comunitárias (SIGC) para a cam-
panha de 2001-2002.

Posteriormente, e tendo presente as condições cli-
matéricas que se têm verificado no decorrer da presente
campanha agrícola, as quais têm condicionado a semen-
teira de determinadas culturas arvenses, foram pror-
rogados os prazos de realização das candidaturas às aju-
das previstas no SIGC.

Considerando que se reconhece ser necessário alargar
aqueles prazos por forma que as indemnizações com-
pensatórias beneficiem um maior número de agricul-
tores, designadamente aqueles que por não terem acesso
atempado às normas enquadradoras desta ajuda se jul-
gavam não abrangidos pela mesma e, por este motivo,
não chegaram ainda a apresentar as respectivas can-
didaturas:

Assim, determino o seguinte:
1 — O prazo previsto na alínea a) do n.o 1 da parte II

do Despacho Normativo n.o 9/2001, de 23 de Janeiro,
é prorrogado até 10 de Maio de 2001.

2 — As candidaturas respeitantes ao modelo abran-
gido pelo número anterior deverão ser entregues no
INGA, pelas entidades credenciadas, o mais tardar até
ao dia 25 de Maio de 2001.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, em 27 de Abril de 2001. — O Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, Luís Manuel Capoulas Santos.


